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Minuta – 03/09/2025 

PRE-xx/25. 
Rio de Janeiro, XX de setembro de 2025 

 
Ao Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
cpc@cpc.org.br 
 
À Comissão de Valores Mobiliários (CVM)  
Superintendência de Normas Contábeis e de Auditoria (SNC) 
conspublicasnc0125@cvm.gov.br 

 
Ao Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 
ap.nbc@cfc.org.br 
 
 
Assunto: Edital de Consulta Pública SNC 01/2025 Pronunciamento Técnico CPC 51 - 
Apresentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis 
 

Prezados Senhores e Senhoras, 
 
A Associação Brasileira das Companhias Abertas (Abrasca), cumprindo sua missão de 
contribuir para as consultas públicas relativas às normas contábeis que afetam as 
companhias abertas brasileiras, agradece a oportunidade de se manifestar sobre o Edital 
de Consulta Pública SNC 01/2025 Pronunciamento Técnico CPC 51 - Apresentação e 
Divulgação em Demonstrações Contábeis (Edital). 
 
No Edital de Consulta Pública 01/2025 consta que a minuta do Pronunciamento Técnico 

CPC 51, doravante denominada Minuta, incorpora algumas adaptações que não geram 

desalinhamento com a IFRS 18, buscando a conciliação com a realidade brasileira. 

Dentre elas, destacam-se os ajustes de nomenclatura para harmonizar com o já previsto 

no CPC 26 (R1) e na Lei das Sociedades por Ações (Lei 6.404/1976), a manutenção da 

Demonstração do Valor Adicionado (DVA), exigência da legislação local, e o lembrete de 

que a legislação brasileira requer a apresentação tanto da Demonstração do Resultado 

quanto da Demonstração do Resultado Abrangente. 

Diante disso, notamos que o item 53 da Minuta estabelece que, exceto conforme 

exigido pelos itens de 55 a 58 para a entidade que tenha uma atividade de negócio 

principal especificada, a entidade deve classificar na categoria de investimento as 

receitas e despesas especificadas no item 54 provenientes de, entre outros ativos, 

investimentos em controladas não consolidadas.  
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Verificamos que o item B44 da Minuta esclarece que investimentos em controladas não 

consolidadas compreendem: 

a) investimentos em controladas em demonstrações contábeis separadas 

contabilizadas usando o método de equivalência patrimonial de acordo com o 

item 10(c) do CPC 35; 

b) investimentos em controladas mantidas pela entidade de investimento que 

sejam mensurados ao valor justo por meio do resultado de acordo com o item 

31 do e o item 11A do CPC 35; e 

c) investimentos em controladas em demonstrações contábeis separadas que são 

contabilizados ao custo aplicando o item 10(a) do CPC 35 ou de acordo com o 

CPC 48 aplicando o item 10(b) do CPC 35. 

Neste sentido, identificamos que não houve conciliação do teor do item B44 da Minuta 

com a realidade brasileira no que concerne a avaliação dos investimentos em 

controladas pelo método da equivalência patrimonial nas demonstrações contábeis 

individuais. 

A legislação societária brasileira determina a divulgação pública das demonstrações 

contábeis individuais de entidades que contêm investimentos em controladas, mesmo 

quando essas entidades divulgam suas demonstrações consolidadas. A ICPC 09 (R3) 

- Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 

Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial, no seu item 6, 

esclarece que enquanto mantida essa legislação, é requerida a apresentação das 

demonstrações individuais de todas as entidades, mesmo quando apresentadas as 

demonstrações consolidadas. 

Já a CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado 

em Conjunto, no seu item 2A, estabelece que nas demonstrações individuais os 

investimentos em controladas devem ser avaliados pelo método de equivalência 

patrimonial conforme determinado legalmente. 

Diante do requerimento de apresentação de demonstrações individuais no Brasil, 

entendemos que o item B44A do CPC 51 deve ser inserido para compreender, como 

investimentos em controladas não consolidadas, os investimentos em controladas 

avaliados pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações individuais, 

como segue: 
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B44A - Os itens 53 e 55 também estabelecem requisitos para a classificação de receitas e despesas 

de controladas não consolidadas. Os investimentos em controladas não consolidadas também 

compreendem investimentos em controladas em demonstrações contábeis individuais 

contabilizadas usando o método de equivalência patrimonial de acordo com o item 2A do CPC 18. 

Entendemos também que a incorporação, no item B44 do CPC 51, dos investimentos 

em controladas nas demonstrações individuais como investimentos em controladas não 

consolidadas demandará a revisão da referência feita ao item B44A no item 55 da 

Minuta. 

Além disso, reforçamos a posição do CPC, CBPS e CFC de manter os itens originais da 

norma IFRS 18 sem alterações. As inclusões dos itens 12A, 29A e 109A foram suficientes 

para adaptar a norma às características e exigências do ambiente regulatório brasileiro, 

sem comprometer sua integridade. 

Apresentação e divulgação de despesas classificadas na categoria operacional 

Natureza x função 

O item 78 trata da forma de apresentação e divulgação das despesas, permitindo que 

sejam classificadas por natureza, por função ou por ambos. No entanto, é importante 

observar que, na data desta consulta, a Lei nº 6.404/1976 (Lei das S.A.s) determina, em 

seu artigo 187, que a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) seja apresentada 

exclusivamente por função. Essa exigência entra em conflito com a flexibilidade trazida 

pelo CPC 51 / IFRS 18.  

Diante disso, sugerimos que o CPC 51 traga uma observação explícita sobre esse 

desalinhamento, nos mesmos moldes do que já foi feito em outros trechos do texto 

(como os parágrafos 12A - sobre a Demonstração dos Resultados Abrangentes e 29A – 

duração do exercício social), com uma nota semelhante a seguinte: 

Quando da aprovação deste Pronunciamento Técnico, deve atentar-se para o 

fato importante de que a legislação societária brasileira prevê apenas a 

apresentação das despesas por função, conforme previsto no artigo 187 da Lei 

nº 6.404/1976, de forma que as demais apresentações previstas pelo CPC 51 / 

IFRS 18 não são permitidas no Brasil. 

Entendemos que essa menção contribuiria para trazer maior clareza e segurança na 

aplicação do Pronunciamento, enquanto a legislação societária brasileira não for 

atualizada para convergir com a nova norma internacional. 

Outras sugestões e comentários: 

Durante o processo de revisão nos deparamos com alguns termos e ajustes que gostaríamos de sugerir 
que sejam avaliados e alterados, conforme segue: 

Texto do Edital 
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Item 58 - Para os ativos especificados no item 53(a) (ou seja, outros ativos se gerarem 
um retorno individualmente e em grande parte independente dos outros recursos da 
entidade) 

Sugestão 

Item 58 - Para os ativos especificados no item 53(c) (ou seja, outros ativos se gerarem 
um retorno individualmente e em grande parte independente dos outros recursos da 
entidade) 

Texto do Edital 

Item 75. A entidade deve apresentar na demonstração do resultado os itens de (ver item 
B77): 

.... 

(b) (iv) qualquer ganho ou perda resultante da diferença entre o valor justo de um ativo 
financeiro e o seu custo amortizado anterior na data da reclassificação da mensuração 
ao custo amortizado à mensuração ao justo valor por meio do resultado; e 

(b) (v) qualquer ganho ou perda acumulada anteriormente reconhecida em outros 
resultados abrangentes que seja reclassificada para lucro ou prejuízo na data de 
reclassificação de um ativo financeiro da mensuração ao justo por meio de outros 
resultados abrangentes à mensuração ao justo valor por meio do resultado; e 

Sugestão 

(b) (iv) qualquer ganho ou perda resultante da diferença entre o valor justo de um ativo 
financeiro e o seu custo amortizado anterior na data da reclassificação da mensuração 
ao custo amortizado à mensuração ao valor justo por meio do resultado; e 

(b) (v) qualquer ganho ou perda acumulada anteriormente reconhecida em outros 
resultados abrangentes que seja reclassificada para lucro ou prejuízo na data de 
reclassificação de um ativo financeiro da mensuração ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes à mensuração ao valor justo por meio do resultado; e 

Texto do Edital 

 
B1 Informação é material se se espera que sua omissão, divulgação distorcida ou 

obscurecimento possa razoavelmente influenciar decisões que os principais usuários de 

demonstrações contábeis para fins gerais tomam com base nessas demonstrações 

contábeis, que fornecem informações financeiras sobre a entidade específica que 

reporta. 

Sugestão 
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B1 Informação é material se sua omissão, divulgação distorcida ou obscurecimento 

possa razoavelmente influenciar decisões que os principais usuários de demonstrações 

contábeis para fins gerais tomam com base nessas demonstrações contábeis, que 

fornecem informações financeiras sobre a entidade específica que reporta. 

Texto do Edital 
 

B4 Avaliar se poderia razoavelmente se esperar que as informações pudessem 

influenciar decisões tomadas pelos usuários primários das demonstrações contábeis 

para fins gerais da entidade específica que reporta exige que a entidade considere as 

características desses usuários, ao mesmo tempo em que também considera as próprias 

circunstâncias da entidade. 

Sugestão 
 

B4 Avaliar se as informações poderiam razoavelmente influenciar nas decisões 

tomadas pelos usuários primários das demonstrações contábeis para fins gerais da 

entidade específica que reporta, exige que a entidade considere as características 

desses usuários, ao mesmo tempo em que também considera as próprias circunstâncias 

da entidade. 

Texto do Edital 
 

B21 Os itens agregados e apresentados como rubricas nas demonstrações contábeis 

primárias terão pelo menos uma característica semelhante que não seja a de atender à 

definição de ativos, passivos, patrimônio líquido, receitas, despesas ou fluxos de caixa. 

Contudo, considerando que a função das demonstrações contábeis primárias é de 

fornecer resumos estruturados úteis, é provável que as rubricas nas demonstrações 

contábeis primárias agreguem também itens que tenham características 

suficientemente diferentes de modo que as informações sobre os itens desagregados 

sejam materiais. 

Sugestão 
 

B21 Os itens agregados e apresentados como rubricas nas demonstrações contábeis 

primárias devem ter pelo menos uma característica semelhante que não seja a de 

atender à definição de ativos, passivos, patrimônio líquido, receitas, despesas ou fluxos 

de caixa. Contudo, considerando que a função das demonstrações contábeis primárias 

é de fornecer resumos estruturados úteis, é provável que as rubricas nas demonstrações 

contábeis primárias agreguem também itens que tenham características 
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suficientemente diferentes de modo que as informações sobre os itens desagregados 

sejam materiais. 

Texto do Edital 
 

B23 Por exemplo, a entidade pode apresentar no balanço patrimonial ativos financeiros 

que incluam investimentos patrimoniais e investimentos em dívida separadamente de 

ativos não financeiros. Os ativos financeiros possuem características diferentes porque 

possuem bases de mensuração diferentes – alguns são mensurados ao valor justo por 

meio do resultado e outros ao custo amortizado. A entidade pode, portanto, determinar 

que, para fornecer um resumo estruturado útil, é necessário apresentar rubricas que 

desagreguem os ativos financeiros com base nessas bases de mensuração. Essa 

desagregação resulta em uma rubrica que compreende investimentos patrimoniais e 

investimentos em dívida mensurados ao justo valor por meio do resultado e uma rubrica 

que compreende investimentos em dívida mensurados ao custo amortizado. 

Considerando que os investimentos patrimoniais são diferentes dos investimentos em 

dívida na medida em que cada um expõe a entidade a riscos diferentes, a entidade 

avaliaria se é necessária uma desagregação adicional no balanço patrimonial dos ativos 

financeiros mensurados ao justo valor por meio do resultado em investimentos 

patrimoniais e investimentos em dívida. para fornecer um resumo estruturado útil. Caso 

contrário, e se as informações resultantes fossem materiais, a entidade precisaria 

divulgar nas notas explicativas os investimentos patrimoniais separadamente dos 

investimentos em dívida. Além disso, se, por exemplo, os investimentos patrimoniais 

tivessem outras características diferentes, a entidade seria obrigada a desagregar ainda 

mais esses investimentos patrimoniais nas notas explicativas se as informações 

resultantes fossem materiais. 

Sugestão 
 

B23 Por exemplo, a entidade pode apresentar no balanço patrimonial ativos financeiros 

que incluam investimentos patrimoniais e investimentos em dívida separadamente de 

ativos não financeiros. Os ativos financeiros possuem características diferentes porque 

possuem bases de mensuração diferentes – alguns são mensurados ao valor justo por 

meio do resultado e outros ao custo amortizado. A entidade pode, portanto, determinar 

que, para fornecer um resumo estruturado útil, é necessário apresentar rubricas que 

desagreguem os ativos financeiros com base nessas bases de mensuração. Essa 

desagregação resulta em uma rubrica que compreende investimentos patrimoniais e 

investimentos em dívida mensurados ao valor justo por meio do resultado e uma rubrica 

que compreende investimentos em dívida mensurados ao custo amortizado. 

Considerando que os investimentos patrimoniais são diferentes dos investimentos em 
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dívida na medida em que cada um expõe a entidade a riscos diferentes, a entidade 

avaliaria se é necessária uma desagregação adicional no balanço patrimonial dos ativos 

financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado em investimentos 

patrimoniais e investimentos em dívida para fornecer um resumo estruturado útil. Caso 

contrário, e se as informações resultantes fossem materiais, a entidade precisaria 

divulgar nas notas explicativas os investimentos patrimoniais separadamente dos 

investimentos em dívida. Além disso, se, por exemplo, os investimentos patrimoniais 

tivessem outras características diferentes, a entidade seria obrigada a desagregar ainda 

mais esses investimentos patrimoniais nas notas explicativas se as informações 

resultantes fossem materiais. 

Texto do Edital 
 

B50 O item 59(a) exige que a entidade identifique passivos que resultam de transações que 

envolvam apenas a obtenção de financiamento. Nessas transações, a entidade: 

(b)               ganhos e perdas ao justo valor (por exemplo, sobre um passivo designado ao valor 

justo por meio do resultado); 

Sugestão 
 

B50 O item 59(a) exige que a entidade identifique passivos que resultam de transações que 

envolvam apenas a obtenção de financiamento. Nessas transações, a entidade: 

(b)               ganhos e perdas ao valor justo (por exemplo, sobre um passivo designado ao valor 

justo por meio do resultado); 

Texto do Edital 

 
B64 Por exemplo, a entidade classifica: 

(c)               na categoria de investimento – ganhos e perdas na alienação de uma 

subsidiária consolidada, se os únicos ativos da subsidiária fossem propriedades para 

investimento nas quais a entidade que reporta consolidada não investiu como uma 

atividade de negócio principal e o tributo sobre o lucro ativo correspondente. Os 

ganhos e perdas incluem a reclassificação de patrimônio líquido para o resultado das 

diferenças cambiais exigida pelo item 48 do CPC 02. 

Sugestão 
 

Este item nos parece um pouco sem concordância, sugerimos que seja ajustado. 
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Texto do Edital 
 

B80 Ao determinar como utilizar as características da natureza e da função para fornecer 

o resumo estruturado mais útil, conforme exigido pelo item 78, a entidade deve 

considerar: 

(c) o que implica a prática padrão do setor. Se as despesas forem classificadas da 

mesma forma pelas entidades de um setor, os usuários das demonstrações contábeis 

poderão comparar mais facilmente as despesas entre entidades do mesmo setor. 

Sugestão 

 
(c) a prática padrão do setor. Se as despesas forem classificadas da mesma forma pelas 

entidades de um setor, os usuários das demonstrações contábeis poderão comparar 

mais facilmente as despesas entre entidades do mesmo setor. 

Texto do Edital 
 

B87 O Apêndice A define “outros resultados abrangentes”. Os componentes de outros 
resultados abrangentes incluem: 

(j)                receitas ou despesas financeiras de seguro de contratos emitidos dentro do 
alcance do CPC 50excluídas de lucro ou prejuízo líquido quando as receitas ou despesas 
financeiras de seguro totais são desagregadas para incluir em lucro ou prejuízo líquido 
um valor determinado por uma alocação sistemática aplicando o item 88(b) do CPC 50, 
ou por um valor que elimina descasamentos contábeis com as receitas ou despesas 
financeiras decorrentes dos itens subjacentes, aplicando o item 89(b) do CPC 50; e 

Sugestão 

Falta um espaço no trecho destacado. 
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Texto do Edital 

B93 As informações sobre datas esperadas de realização de ativos e passivos são úteis 
ao avaliar a liquidez e a solvência da entidade. O CPC 40 exige a divulgação da análise de 
vencimento de ativos e passivos financeiros. Ativos financeiros incluem contas a receber 
de clientes e outras e passivos financeiros incluem contas a pagar a fornecedores e 
outras. As informações sobre a data esperada de recuperação de ativos não monetários, 
tais como estoques, e a data esperada de liquidação de passivos, tais como provisões, 
também são úteis, independente de os ativos e passivos serem classificados como 
circulantes ou não circulantes. Por exemplo, a entidade divulga nas notas explicativas o 
valor dos estoques que espera recuperar mais de doze meses após o período de reporte. 

Sugestão 

B93 As informações sobre datas esperadas de realização de ativos e passivos são úteis 
ao avaliar a liquidez e a solvência da entidade. O CPC 40 exige a divulgação da análise de 
vencimento de ativos e passivos financeiros. Ativos financeiros incluem contas a receber 
de clientes e outras e passivos financeiros incluem contas a pagar a fornecedores e 
outras. As informações sobre a data esperada de recuperação de ativos não monetários, 
tais como estoques, e a data esperada de liquidação de passivos, tais como provisões, 
também são úteis, independente de os ativos e passivos serem classificados como 
circulantes ou não circulantes. Por exemplo, a entidade divulga nas notas explicativas o 
valor dos estoques que espera recuperar após doze meses após o período de reporte. 

Texto do Edital 

B126 A decisão de uma entidade comunicar um subtotal sem destaque é uma questão 
de julgamento com base em vários fatores, por exemplo: 

(b)(iii)   uma comparação do subtotal com os subtotais dos concorrentes ou com os 
benchmarks do setor indica destaque. 

Sugestão 

(b) (iii)   uma comparação do subtotal com os subtotais dos concorrentes ou com as 
referências do setor indica destaque. 
 

Certos da atenção e consideração dos pontos apresentados, esperamos ter contribuído 

para a formação do entendimento pela CVM, CPC e CFC e nos colocamos à disposição 

para eventuais esclarecimentos, através do e-mail: sergio@abrasca.org.br. 

 
Atenciosamente, 
 
XXXXXXXXXXXX                                                
Presidente-executivo 
Abrasca – Associação Brasileira das Companhias Abertas 

mailto:sergio@abrasca.org.br

